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1ispõe sobre a venda de gêneros alimentícios no
ansporte coletivo de passageiros, terminais e pontos
é ônibus, e dá outras providências.

••n•

NICIAPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1° - Fica autorizado a venda de gêneros alimentícios no interior
do transporte publico municipal, terminais e pontos de ônibus.

Parágrafo 1° - O gênero alimentício acima mencionado, não poderá
ultrapassar o peso de 180 gramas por unidade.

Parágrafo 2° - É defeso a venda dos referidos produtos, nos terminais e pontos
de ônibus, que tenham o comercio regular do mesmo gênero, no raio de 100 metros.

Artigo 2° - O acondicionamento dos gêneros alimentícios deverão ser
transportados por meios portáteis, vedando-se a utilização de apoios fixos.

Artigo 3° - Somente será permitido o comércio de produtos que
tenham circulação autorizada no mercado comercial.

Artigo 4° - Torna-se obrigatório à identificação do vendedor por meios
de trajes padronizados e registro do órgão competente.

Artigo 5° - O poder público regulamentara esta lei, em 90 (noventa)
dias, a partir da data de sua publicação, ficando revogada as disposições em
contrario
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Justificativa

A presente iniciativa visa regulamentar o comércio informal dos vendedores
ambulantes itinerantes de gêneros alimentícios.

11 É crível que nos dias atuais, a venda desses produtos vem sendo feita de forma
irregular, gerando insegurança e constrangimentos aos doceiros, motoristas e
passageiros, o que acarreta indiscutivelmente a insatisfação da população.

Com efeito, mister se faz verificar, que o projeto de lei em questão gerará emprego
lícito e digno ao cidadão que se encontrava no mercado informal, levando aos
passageiros e transeuntes facilidade na aquisição dos produtos com a devida
segurança.

Somente a título de ilustração, evidenciamos que a promulgação do presente projeto
vai de encontro dos anseios de uma categoria que opera na clandestinidade há
muitos anos, sendo certo afirmar que o veto não irá impedir a continuidade da venda
dos referidos produtos, desta forma, colocando em risco a saúde da nossa população,
sem que haja por parte do Poder Público Municipal, qualquer controle.

Por outro lado, não podemos deixar de observar que com a aprovação desta lei,
indubitavelmente, o município irá aumentar sua renda tributária.

Desta forma, apelo para os nobres pares desta casa, que aprovem a presente
propositura, para que possamos assim, assegurar o direito ao emprego aos cidadãos
que lutam por ocupar um espaço na sociedade.

Sala das Sessões, em

Abou Anni
Vereador
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA; DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 60/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que

visa dispor sobre a venda de gêneros alimentícios no transporte de passageiros,

terminais e pontos de ônibus e dá outras providências.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 13, inciso I atribui a Câmara

competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Assim, sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, inciso I e

37, "caput" da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da

propositura uma vez que reconhecem a importância do projeto para o Município

de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento

nada têm a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL
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Orador(es):

rev.:

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -Boa tarde a todos. Vamos dar

início a audiência pública da Comissão de S 'aúde, Promoção Social e

Trabalho, marcada para hoje 9 de maio, às 12h3Omin na Sala Tiradentes.

Regimentalmente, não há necessidade de quorum para abertura. .'Ela pode

ser aberta com a presença do presidente e assessores representando o

autor do projeto. ,
O primeiro projeto da pauta, é de autoria do nobre Vereador,

João Antônio. Consulto aos presentes se tem algum assessor presente.
-;

(Pausa) Não há assessor e nem a presença do' autor do projeto. O

Regimento Interno é claro, é obrigatório aAàresença do autor da lei ou
"

de seus assessores, para que rea1ment5 aqueles que vêm aqui para
'audiência pública, que querem miá 'explicação e dados sobre o projeto,

possam ter. Vamos aguardar,;déMocraticamente, para que realmente, até
í

o término da nossa reunião, ele possa estar presente ou algum

representante.

O próximo projeto da pauta é de autoria do nobre Vereador Abou

Anni. ProjetOwib60/2005, que dispõe sobre a venda, de gêneros

alimentícios no transporte coletivo de passageiros, terminais, ponto

de ônibus e'dá outras providências.

''Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Abou Anni.

O SR. ABOU ANNI -
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O SR. ABOU ANNI - Sr. Presidente, queria solicitar, dentro da

possibilidade e também verificar com a assessoria do nobre Vereador

Jucelino Gadelha, a inversão de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não vejo inconveniente que

possa atrapalhar nosso trabalho. Nesse sentido, faremos a inversão da

pauta.	 • '

Próximo projeto da pauta é de autoria o' nobre Vereador

010 Jucelino Gadelha. Projeto de lei 198/05, -que dispõe sobre a

responsabilidade das empresas pela lavagem doá'uniformes usados por

seus funcionários na cidade de São Paulo. .

Não vejo a presença do nobre Vereador autor do projeto, porém,

-consulto ao plenário se tem algUm assessor do nobre Vereador Jucelino

Gadelha.

O SR. EDSON DOMINGUES - Sr. Presidente, estou representando o

nobre Vereador Jucelino Gadelha.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Nesse sentido, o nobre

Vereador Jucelino Gadelha , se encontra representado pelo Sr. Edson

Domingues.

, Em discussão o projeto de lei 198/05, de autoria do nobre

Vereador Jucelino Gadelha. (Pausa) Tem a palavra, pela ordem, o Sr.

Edson Domingues.

O SR. EDSON DOMINGUES - Boa tarde a todos, agradecer o Sr.

Presidente da Comissão, pela discussão do projeto, e dizer que a

referente propositura

Ela trata de ...carla (T03)

•
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...ela trata de um tema sobre o qual essa Casa já se debruçou.

Tivemos a Comissão das Áreas Contaminadas, presidida pelo nobre

Vereador Jooji Hato, que analisou, assim como a Comissão de Saúde, a

questão da Vila Carioca, contaminação pela Shell, isso já consumado

pelo Ministério Público Federal, e o entorno, inclusive o próprio site

da Shell, proveniente dos seus resíduos sólidos contaminádOs e da má

gestão do controle dessas emissões, pesticidas .e combustíveis

principalmente.

O presente projeto de lei obriga as empresas que trabalham com

produtos tóxicos, contaminantes, chumbo» l : pesticidas, enfim, uma
,;t4

infinidade de produtos - e os projeto' de que nãoo trata roga à

vigilância sanitária definir ,eín uma eventual regulamentação - a

fornecer aos trabalhadores qae trabalham com esse tipo de produto, na

própria empresa, a lavagem , dos uniformes utilizados, ou que a empresa

faça a destinação correta da lavagem desses uniformes.

Por que.isso?' Mencionava a Shell da Vila Carioca, e tivemos,

no início do 'arib»a condenação em primeira instância, e a Shell já

assumiu a responsabilidade de indenizar seus funcionários por

contamiáàção, pois esses funcionários ficaram, durante anos,

trabalhando com esses produtos químicos.

Foi descoberto por meio de pesquisa que esses funcionários que

trabalharam na Shell iam para casa com esses uniformes contaminados e

acabavam contaminando as esposas, filhos, enfim, todo círculo social

de trânsito desses funcionários acabo sendo atingido, deixando um

grande lastro de contaminação.

•
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Quero lembrar também que há boas práticas de grandes empresas

na região metropolitana, e cito o caso da Faiser, que obriga seus

funcionários, assim como outros laboratórios, ao adentrar ou sair, a

fazer a troca de uniforme para, de alguma forma, ter o controle dessa

contaminação, para não criar esse laço de contaminação pela cidade,

pelo círculo social do funcionário.

É bom lembrar que hoje, na cidade de São Paulo, há técnicas de

sustentabilidade na gestão da lavagem desses uniformes, de modo a não

só fazer o controle desses resíduos químicos na lavagem desses

uniformes, mas também o controle da destinàção desses resíduos, de que

forma fazer essa lavagem e como fazer a destinação correta da água

resultante da lavagem.

Então, Sr. Presidente,contrariando um pouco o que a imprensa

semana passada veiculou,- diZendo que o projeto era de validade

duvidosa, como o Diário de S.Paulo e o próprio O Estado de S.Paulo,

está tramitando no âmbito da Assembléia Legislativa algo referente à

matéria. Fazer a gestão desse uniforme contaminado passa

necessariamente por uma lavagem obrigatória, para que não só a esposa

possa ser contaminada na lavagem desse material, mas a sua residência,

seu círculo social seja isento de eventual contaminação.

Sr. Presidente, eram essas as razões que gostaria de trazer em

nome do Vereador Juscelino Gadelha, líder da bancada do PSDB nesta

Casa, e esta é uma preocupação não só da saúde pública, saúde do

trabalhador, da sua família e do seu círculo social, mas também do

controle do ambiente referente a essa questão.
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Temos aqui outros representantes do sindicato que acompanham a

tramitação do projeto, há também médicos que ' podem, neste momento,

relatar um pouco mais a respeito desse projeto.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos ao'senhor pela

participação, explanação. A palavra (

que queiram se pronunciar.

O SR. LUIZ ÁVILA - Boa tarde

Meu nome é Luiz Ávila, sou membro do

.

Esse projeto normatiza a layagem i'de roupa de funcionários que

têm algum grau de contaminação	 lioupa. Essa contaminação pode ser

por produtos de produção, óleo, graxa, por material contaminado de

ambiente, por exemplo, .empresa de saneamento público,' o funcionário
,,	 •

trabalhando em esgoto aberto tem a roupa contaminada.
,	 h

Essa roua,riló tem destinação adequada, a empresa não trata a

roupa para	 funcionário. O que ocorre, freqüentemente, é a

contaminação reversa da família. O senhor imagine uma pessoa que tem a

roupa- contaminada com esgoto e que essa roupa é levada para sua

residência para ser lavada. Evidentemente essa roupa não é lavada em

condições adequadas, porque precisaria de temperatura de 70, 90 graus,

de produtos específicos, que uma dona de casa não tem. E não só não

limpa a roupa, como existe a contaminação reversa dos familiares. A

máquina, o tanque fica contaminado, e pode-se ter contaminação

familiar.

está aberta para os"dêmais membros

-
, Sr. Presidente', membros da Mesa.

'
venho discutir na

ir.

qualidade de médico alguns aspectos,qualidade de médico alguns aspectos, delmaneira rápida, desse projeto.

Esse projeto normatiza

com esgoto
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O mesmo acontece com substâncias provenientes de produção,

petróleo, óleos, graxas, metais pesados, que impregnam a roupa por

atividade profissional e isso é levado para casa e lavado.

Aí se tem a contaminação reversa e um problema ambiental

severo, porque esse metal pesado vai para a rede de esgoto,

contaminando-a, o óleo e a graxa vai para rede de esgoto. Vale a pena

frisar que uma gota de óleo compromete, qualitativamente, em torno de

010	 20 a 25 litros de água potável. Não adianta nos Preocuparmos com as

empresas que precisam tratar do seu esgoto, dó seu efluente, ou tentar

restringir o óleo de determinadas situações 'em que ele vaza, e não se

preocupar com o uniforme, pois se tivermos uma lida rápida estamos

falando de dezena de milhares de funcionários que têm essa roupa

lavada e essa água jogada na rede de esgoto diariamente. A

contaminação é clara e além desse aspecto social e também ambiental

existe o aspecto financeiro para as próprias empresas. Evidentemente

que quem lava a roupa 'do funcionário, sua esposa, seu parente, alguém

010	 que ajuda no lar, quer essa roupa o mais limpa possível, pois é um

orgulho trabalhar com uma roupa asseada.
--•

E como ela não tem um produto de lavagem adequado (Segue

Paula)

7
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E como ela não tem um produto de lavagem adequado, como deixo

a roupa clara, alva? Coloco Cândida, cloro. A . roupa não fica limpa,

mas alvejada e a vida útil da roupa se reduz a 40% do normal. Então,

eu destruo mais rapidamente o uniforme. Isso é um custo para a

empresa. Fechando essa colocação, que na verdade é multidisciplinar,

que dizer, pensamos em meio ambiente, pensamos em saúde pública, em

custo para a indústria. Acho que se a indústriativer noção de que

essa contaminação reversa ocorre, que essa poluição -ambiental ocorre,

a contingência trabalhista e ambiental desááSemiSresas tomam um vulto

tamanho que elas ficam comprometidas.' Se ['alguém for a auditar uma,	 =

empresa que tem o risco de haver unia contaminaçãoambiental dessa

magnitude, ou seja, o meu funcioná 'rio tem graxa e lava a roupa em

casa, se isso for mensurado seriamente isso gera uma contingência

ambiental e essa empresa fica praticamente travada por isso. Além

dessa contingência trabalhista caso os sindicatos resolvam apurar de

maneira adequada:qual-é o comprometimento da saúde do seu associado
n

quando existes, j essa contaminação reversa. Então, acho que é uma

preocupação nossa. O mundo já trabalha com esse aspecto. Na verdade,

não é u favor que a empresa faz de processar a roupa do seu

empregado, é uma obrigação porque ela gera a contaminação, é uma

obrigação da empresa. E tenta-se com isso bloquear eventuais

contingências trabalhistas, sociais e de meio ambiente. Então, a nossa

colocação é simplesmente de que a empresa se responsabilize por essa

higienização que precisa ser técnica. São roupas que são lavadas a

temperaturas altas e com produtos específicos para essa

descontaminação. Apenas para dar mais um exemplo, já existe a
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consciência de algumas empresas em ter esse tipo de serviço. Imagine

um laboratório que produz hormônio não providenciar a lavagem adequada

disso. Existe a contaminação pelo ar na roupa. A roupa impregna com

hormônio. Imagine o que é o desenvolvimento de ginecomastia,

crescimento de mamas em pessoas que não têm nada com a atividade.

Então, alguns laboratórios, na verdade a grande maioriádeles, para

ser correto, se preocupa com essa contaminação reversa, mas não vemos

a mesma preocupação quando se fala em óleo, em metais pesados que são

substâncias extremamente críticas no meio arribiente e na saúde pública.

Muito obrigado.
1 -

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Nós é que agradecemos a sua

participação e suas explicações.' . *

A palavra continua aberta para o projeto do nobre Vereador

Juscelino Gadelha.

O SR. ARISTIDES LEGATI - Excelentíssimo Sr. Vereador, demais

componentes da ! Mesa, sou Superintendente da Estação Comercial

010	 Distrital Mooca e sou um renal crônico. Na clínica onde faço

hemodiálise a lavagem dos filtros da máquina sofre a contaminação de

um peróxido que é para lavar o sangue do filtro. Na minha clínica ele

usa além do avental um plástico e depois um uniforme que é

descartável, jogado fora todos os dias. Então, vejo essa lei como

problemática no sentido de fiscalização. São Paulo não tem

fiscalização para nada, no trânsito, em nada. Então, como vão

fiscalizar tudo isso? A lei é bonita. Temos muitas leis, mas como

fiscalizar? Podemos fiscalizar uma Pfizer que tem ISO 9001. Hoje para

fazer um cemitério em Curitiba é preciso ter ISO 12002 porque o

1;)



.1~ Co(9~,a/ta
-t Folha n°

pffino n°04j
niaign e usa

TAQUIGR RIF10P.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:7524 a:09-05-05rod.:T04 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:

defunto corrói o lençol freático. Então, é uma lei de uniformes muito

difícil de fiscalizar. Certos tipos de contaminação deveriam ter uma

roupa que fosse jogada fora, uma roupa mais barata que se usa uma vez

e joga fora, como esses velcros, essas coisas mais práticas.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - A palavra continua aberta.

O SR. RENATO GLASS - Sou do Sindilave também 1 4me sinto no

dever de combater um pouquinho a posição aqui. Ao mencionar jogar fora

cabe uma pergunta: jogar onde?

O SR.	 - Incinerar.'

O SR. RENATO GLASS - Se incinerarmos adequadamente custa de

mil a dois mil dólares a tonelada ,e duvido que as pessoas façam isso

adequadamente; e da mesma maneira nao será fiscalizado. O problema não

é de fiscalização. O probleffia é que a lei deve existir por uma razão

óbvia que é a própria atividade em si que exige cuidados, como é feito
,

no mundo inteiro. Todos os países desenvolvidos têm leis próprias que

regem essa matéria. Por que no Brasil não? Por que o fiscal não vai

fiscalizar? DedeitO nenhum. Esse é um outro problema que tem de ser

resolvidg'de" Outra maneira. O custo para o empregado é em torno de 40,

50 reais mensais para ele lavar seus próprios uniformes. Sabemos

quanto eles ganham. Será que é possível que eles paguem a limpeza de

seus uniformes às suas próprias expensas? Boa tarde.

O SR. ARISTIDES LEGATI - Hoje esse custo, quem vai verificar

realmente se o empregado usou o material necessário para limpar esse

uniforme? Na Prefeitura já existe um recolhimento de material que é

incinerado e tem uma taxa simbólica nos hospitais, nas farmácias. Os
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carros da Prefeitura já passam. Então, esse gasto de dois mil, três

mil dólares é muito elevado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - A palavra continua aberta.

O SR. LUIZ ÁVILA - Sindilave. Quero responder.' ao Sr.

Aristides. Sua colocação é lógica porque não se colocaAmmaterial

descartável mais barato, aparentemente mais barato. ,,.0'yilurido já fez

isso. O mundo já utilizou descartável. Qual é o problema? O volume de

lixo gerado. A Prefeitura tem realmente um serviço:d.é coleta gratuito,

mas é extremamente caro. É caro e é 6 alisto da Prefeitura. A

Prefeitura não tem essa obrigação. A„ 'grande maioria delas são

atividades que geram receita. Eu diria ao senhor que o mundo já teve a

experiência do descartável e retrocedeu porque o volume de lixo é

muito grande. Concordo com a diálise. Por exemplo, quero montar e como
3	 i

.1

é que a gente controla isso? Se eu quiser montar um serviço de diálise

tenho de apresentar , , ao . órgão normativo todas as etapas. Então, eu

tenho que garantir que tenho contrato com uma empresa que lava

111	 adequadamente ou tenho um contrato com uma empresa que recolhe o lixo.

Caso contrário não sou aprovado para funcionar. Então, hoje uma
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tenho um contrato com uma empresa que recolhe o lixo. Caso

contrário não sou aprovado para funcionar. Então, hoje uma empresa que

faz diálise tem um protocolo rígido a seguir. Se não tiver protocolo

rígido e for verificada a situação, ela não abre. Como vamos conseguir

vistoriar São Paulo? É difícil, mas é preciso normatizar:' , Então, o

mundo tentou o descartável, mas não conseguiu, evoltou para o

relavável, porque é mais barato, e consigo proteger b,meu funcionário
'

410	 mais adequadamente.

•

jA empresa tem de apresentar todosod itcertificados para poder
'!,	 n •

operar. O que pode ocorrer se ela não apresentar um certificado de que
o'' n •

higieniza adequadamente? Ela mesma pode ter um serviço de higienização
Pprópria, ela não precisa contratar, um terceiro. Ela pode ter seu

próprio serviço. Agora, ela tem ' de tem o protocolo lavagem, a 90

graus, ou usando determinadásubstâncias, para retirar. Caso isso não

ocorra, ela não poderoperar.

Concordo 'que 'seja uma fiscalização difícil, mas, se eu for
}

abrir uma empresa,Contaminante hoje, preciso ter aqui, de uma maneira

muito clara, ',quais são as obrigações minhas para com os meus

funcionários e para com o meio ambiente. Não sou proibido de abrir uma
à

lavagem a seco. Na lavagem a seco, manipulamos percloroetileno, que é

extremamente cancerígeno. Agora, tenho de ir na lei e ver a maneira de

mexer com essa substância. Posso afirmar aos senhores que há empresas

que liberam percolietileno na guia, na sargeta. Uma colher de sopa

dessa substância contamina um raio de 500 metros de um terreno, de

maneira quase irrecuperável. Para se recuperar esse terreno, teremos

de investir algumas centenas de milhares de reais. Precisamos

II
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normatizar. Então, se-eu quiser ter uma empresa que vai trabalhar com

graxa, e meu funcionário vai sair com resíduo, e se sei o que vou

causar com isso, não posso me omitir a formatar. Posso falar: "Você

pode fazer o serviço, mas o que você vai fazer com sua roupa, o que

você vai fazer com seu efluente? Como você vai destinar o lixo?" Essa

é uma preocupação que tem de estar em lei. Agora, quem . está fora da

lei, em alguma fase, ou no ISO, ou numa fiscaiizaão, vai ser

bloqueado.

Concordo com o senhor. É uma fiscalizãção difícil, mas, para
!“

quem vai abrir hoje um negócio e que tenha .:esse risco social e de meio

ambiente, essa pessoa tem regra a seguir. Então, fazem o que for mais

fácil e mais barato. Se a diálie não tivesse uma normatização, iria

acontecer o que ocorreu, em Recife, há alguns anos. Não havendo os nós
h ;

reversos para fazer, morre,todo mundo. Então, é obrigado a haver o nós

reverso. Não pode crescer alga na água. A água tem de ser tratada de

maneira adequada ,

Então;, , ./Sedimos que exista uma normatização, para que tenhamos

um guia para o seu negócio. Se pessoas vão seguir ou não, não sabemos.

sabemos ' , é ,que há empresários e empresários. É necessário haver uma

regra normativa para nos encaixarmos. Quem quiser fazer direito, vai

fazer.

Muito obrigado.

O SR. ARISTIDES LEGATO - Sou da Associação Comercial da

Distrital Mooca. Existe uma normatização, a 514, que regula as leis de

hemodiálise. Tenho visitado, todos os finais de semana, no sábado, as

clínicas de hemodiálise. Elas não cumprem nenhum item da resolução. Os
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fabricantes de bateria, que usam o chumbo, altamente contaminante e

corrosivo, não obedecem às leis.

As indústrias de fertilizantes, adubos, a não ser que sejam

multinacionais, e que tenham os selos 9001 e 9002, não obedecem às

leis. As pequenas e médias podem não obedecer à lei, se fizerem o que-

quiserem.

,I•
--1

Portanto, eu acho a regulamentação impórtante...
'

,
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Portanto, eu acho a regulamentação importante, mas a

fiscalização dmuito difícil e vai onerar mais o empresário.

O SR. EDSON DOMINGUES - Sou da assessoria do Vereador

Juscelino Gadelha. Há algum tempo a Câmara Municipal de São Paulo tem

feito um esforço, digo isso ao representante da Associação Comercial

Distrital Mooca, para que o Legislativo ande par e passo ou à frente

da sociedade para dar soluções aos seus problemas, nunca atrás. Vejo

que a propositura colocada pelo Vereador 'Juscelino Gadelha vem

justamente para andar junto com a sociedade e'tem colocado na prática.

Citei aqui o caso da Pfizer. A Pfizer,faz . ,a gestão correta dos seus

uniformes. Podemos citar a Basf também, â Scania; há uma infinidade de

boas empresas que seguem a •jiOrmatização, até porque buscam as

certificações 14.001, têm um' compromisso com a gestão ambiental na sua

produção. Talvez isso ainda Imã° seja uma prática para a totalidade das

empresas médias e pequenaà; mas a busca dessa certificação, de um meio
't

ambiente melhor ma cidade de São Paulo é uma busca incansável deste

Legislativo e dos 55 vereadores que compõem esta Casa.

Quanto a falta de fiscalização lembro que a nível global o Irã
,

e a Coréia, do Norte declararam após a assinatura do Tratado de não

proliferação de armas nucleares a criação da sua bomba atômica. Não é

por isso que vamos revogar o Tratado de não proliferação. Por

analogia, não dá para revogarmos ou deixarmos de estabelecer normas

ambientais. O Brasil é referência no mundo para a normatização

ambiental em razão do não cumprimento ou da falta de fiscalização

porque é um outro poder que fiscaliza, é o Executivo. Cabe a esta Casa

indicar quais são os passos rumo a sustentabilidade desta cidade.

ambiente incansável deste
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O SR. LUIZ ÁVILA - Sindilave. Acho que a minha participação já

se estendeu aqui. Também acho que a fiscalização é difícil, concordo.

Mas, acho que a consciência social está aumentando. Então, se o

paciente denunciar a sua clínica ou qualquer clínica para a Anvisa,

ela fecha. A Anvisa municipal fecha. Porque eu já vi fechai. Não posso

esperar que alguém veja a coisa errada. Acho que participação social e

a responsabilidade social da empresa precisam ser mais pujantes. Os

•	 sindicatos fazem isso hoje. Eles se preocupam'com a saúde do seu

funcionário. Da mesma maneira a empresa prédréa na frente de sua

manifestação saber o impacto que terá.HAcho que cada vez mais a

empresa tem noção da responsabilidade social dela. Acho que cabe à

população acionar os botões certos do Poder Público porque ela

consegue fechar. Hoje, uma denúncia para a Vigilância Sanitária que é

de responsabilidade municipal, faz um estrago que o senhor não imagina

qual é, principalmentel na área médica. Se há uma não conformidade numa

clínica de diálise tenho absoluta certeza de que a Anvisa fecha. Eles

são extremamente competentes e responsáveis. Agora, quem vivencia não

tem uma defesa técnica, embora os renais saibam tão ou mais sobre

insuficiência renal crônica do que os próprios médicos. Eles vivenciam

isso semanalmente. Minha mãe é renal crônica e discuto insuficiência

renal crônica com ela e ela me aperta. Eu sou formado há 22 anos.

Então, eu diria que não podemos apenas aguardar que o Poder Público

reaja. Acho que a consciência social e a responsabilidade social das

empresas estão aí para serem acionadas. O sindicato faz um bom

trabalho e as entidades de controle, quando acionadas adequadamente,

respondem bem. Acho que é difícil o controle, mas não podemos nos

•

10
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omitir na normatização. Uma vez normatizado o povo, o sindicato tem

mecanismos para reagir. 0 . Municipio e o Estado têm de ser ágeis para

responder a isso. Muito obrigado.

O SR. ARISTIDES LEGATI - Associação Comercial Distrital Mooca.

Acho que os órgãos regulamentadores do Governo não funcionam. Tenho

reclamado insistentemente na Anvisa. Quem não precisou reclamar na

Anatel? Quem não precisou reclamar na ANA, que regula a água? Os

órgãos do Governo não funcionam como deveriam funcionar. É um problema

sério. Tenho documentos para a Anvisa de reclamações de renais

crônicos. Eu simplesmente recebo uma carta s de volta dizendo que tomou
4°1h

providências e que há o processo número'tal. Você liga lá e a pessoa

„.,,.
nem sabe onde está o seu processo, 'nada. Inclusive estou recorrendo ao

Vereador Toninho Paiva par ' 	ajudar com um problema grave na

clínica. Acho que os órgãos:regulamentadores do Governo não funcionam,
P

•1
I

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Encerrada a discussão do

Projeto n° 190200, do Vereador Juscelino Gadelha, que voltará para a

segunda audiência pública, conforme art.41, do Regimento Interno desta

•Casa.

'Gostaria de informar aos presentes que na Presidência de uma

audiência pública não podemos nos manifestar favorável ou

contrariamente.

(Mas eu gostaria só...Marcelo)

nenhum funciona.nenhum funciona.	 r
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Mas eu gostaria s6 de fazer uma observação, até por ter lido os

jornais de hoje. Muitos Vereadores que estão no primeiro mandato nesta

Casa manifestam sua decepção porque não se vota e não se trabalha.

Essa não é a realidade do que acontece. Estamos aqui numa segunda-

feira, numa audiência pública e muitos outros estão, em seus

escritórios atendendo a população. Cada um tem sua maneira:de pensar,

uma filosofia de vida. Mas eu queria deixar beit y cláro que há muito

tempo, e estou no quinto mandato nesta Casa, que5:11 .ifelizmente, temos

"
acima de 14 mil leis vigentes na cidade de, São Paulo feitas pela

' 3 3 "

Câmara Municipal, eu fui presidente dei, várias audiências públicas

quando fui Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

,r
Meio-Ambiente, tivemos um trabalho muito grande, que foi o Plano

Diretor da cidade, digo que'hádificuldade para o órgão fiscalizador.

Por isso que acho que o . ,projeto que vem prevenir é fundamental, porque

sai muito mais barato para qualquer governo a prevenção do que depois

o tratamento. Isso 'sem dúvida nenhuma. Eu sempre fui favorável a

projetos que possam prevenir em todos os segmentos, no segmento da

droga, do álcool, enfim, de tudo que vem contaminar com agentes

•nocivos.

Mas a grande verdade que a gente tem que deixar patente, nobre

Vereador Abou Anni, que estava conversando conosco, é que realmente

encontramos dificuldade para fiscalizar. O Código de Obras é um

problema sério desta cidade, as irregularidades acontecem e

constantemente temos que fazer anistias nesta Casa para contemplar

aqueles que fizeram, que construíram ilegalmente e não houve

fiscalização. É um problema que nos deixa chateados porque você vê
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muitos membros desta Casa criticar a Casa. Não adianta só votar lei.

•	 -
Acho que precisamos ter consciência para que possamos votar o melhor

para São Paulo, acho que .é importante, não entro nesse mérito, mas o

que eu falo é sobre o órgão fiscalizador. Nós precisamos mesmo

fiscalizar. Hoje, quando uma emissora de rádio que tem uma grande

ascendência sobre o Estado de São Paulo e até fora, ela promove com o

Sindicato Sincopetro, vendo o acordo que é o problemá do combustível,

110
-

você vê que há irregularidades grandes e gritantes 'aí, mão não tem o

órgão fiscalizador, depende da iniciativa Privada para que realmente

aconteça isso. Isso é fundamental.

'
Acho que o projeto tem um,alcanCe social grande para a gente

discutir nesta Casa. Vamos marcar uma segunda audiência. Gostaria de

informar aos presentes que 'espaço de tempo para a comunicação foi

muito pequeno na publicaçãoa data da audiência pública, mas, na

próxima esperamos que possamos ter mais participações para enriquecer

•
mais o projeto.

Obrigado' pelas colocações e pela presença.

Passemos ao segundo projeto da pauta. Eu vejo aqui o

representante do Vereador João Antônio, que deixamos para ser

apreciado posteriormente para que se tiver alguém interessado, como a

Assessoria do Vereador João Antônio, que vai poder contribuir com

explicações. É o Projeto de lei 245/2001, que institui a Comissão

Técnica Municipal de Biossegurança e dispõe sobre a expansão e

fiscalização da produção e comercialização de organismos geneticamente

modificados.
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Em discussão. Tem a palavra para discutir os Assessores do

autor.

Quero informar ao Assessor do Vereador Juscelino Gadelha que

esse material é bom juntar posteriormente no processo.

Não há ninguém que queria se manifestar sobre o projeto do

Vereador João Antônio? Não sei se os Assessores ,gostaria de se

manifestar. Então está considerada a audiência pública,de hoje e volta

411	 para a segunda audiência pública.

4t,,
Temos na pauta da ordem do dia o

,, 
prOjeto do Vereador Abou

Anni, de n° 60/2005, que dispõe sobre .a venda de gêneros alimentícios

no transporte coletivo de passageiros, terminais, pontos de ônibus e
'

dá outras providências.

Gostaria de informar ao Vereador Abou Anni que, felizmente,

por um erro da Assessoria 'Técnica da Mesa, e entendo eu que a Comissão

de mérito no caso do seu projeto seria a Comissão de Saúde, que na

audiência pública ela não foi designada. Mas, de qualquer maneira,

411	 vamos promover a audiência pública já que V.Exa. está presente e vamos

colocar em discussão o projeto do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre

a venda de gêneros alimentícios nos transporte coletivo de

passageiros, terminais e pontos de ônibus e dá outras providências.

Aberta a discussão.

Tem a palavra o nobre Vereador Abou Anni.

O SR. ABOU ANNI -
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O SR. ABOU ANNI - Sr. Presidente, faço questão estar presente

a esta reunião tendo em vista á necessidade de estarmos regulamentando

essa categoria.

Quando acompanhei uma das publicações deste projeto na

imprensa escrito estava simplesmente "projeto que visa -venda de

produtos alimentícios", mas é um projeto que tem critério. Eu gostaria
;

só de ter liberdade e dar uma lida rapidamente eM:algúns pontos do

projeto, pois neste projeto gênero alimentício acima mencionado, que

fica autorizada sua venda não poderá passale peso 180 gramas. Então

o que seria isso? É um chocolate, não .éi"arroz, feijão, porque 180

gramas é um chocolate. Digo aindaque Se visa nesse projeto que nos

vh 'O —
lugares que tiver a venda regulardo mesmo gênero alimentício que os

vendedores estiverem efetualifiãa proibido num raio de cem metros.

Quer dizer, nós não vamoconcorrer com o mercado regular. Também o
' •,

acondicionamento desses.gêneros alimentícios, que volto a dizer que

não ultrapassam;180 gamas, é acondicionado de forma portátil. Quer
*

dizer que ninguemvai montar barraquinha em ponto de ônibus, ninguém

vai montar, barraquinha em frente de comércio, é um comércio ambulante,
-t.

dentro *dos veículos de transporte coletivo, terminais e pontos de

Para finalizar a menção ao projeto, torna-se obrigatória a

menção do vendedor, quer dizer, nós vamos trazer essas pessoas que se

encontram no mercado informal, onde não se recolhe impostos, que

trabalha clandestinamente, que trabalhar, com todo respeito ao

Presidente da Cooperativa, o Nogueira, que cumprimento nesta

oportunidade, eu gostaria que você levantasse aqui uma proposta de

3 1
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,Também para ilustrar gostaria de lembrar l que esta categoria já,

Orador(es):

identificação, uma pessoa de colete trajado, identificado, com o

número de registro, dizendo que se trata de um comércio regular,

autorizado, com o controle do Poder Público. Com todo respeito, mais

uma vez, vamos tirar essas pessoas da marginalidade, que muitas vezes

com a onda de assaltos eu não sei se a pessoa vem me vender um doce ou

me assaltar. Então com o controle total pelo Poder Públicd T eil acho que

trabalha nessa informalidade, Sr. Presidente, l hà'mais de 20 anos, que

existe e sustenta suas famílias com a 'venda de doce dentro de

terminais, dentro de ônibus e isso é ui constrangimento total até o

presente momento porque os motoristas de ônibus não os deixa entrar

para fazer essa venda porque eles também sofrem uma fiscalização da

São Paulo Transportes, ;,:conseqüentemente, gerando até infração

específica de uma portaria que assim o regulamenta e gera-se, muitas

vezes, até discussões que vai gerar um constrangimento total seja do

• vendedor, do condutor do ônibus, do passageiro e assim por diante.

Lembro mais uma vez que essa categoria regulamentada estará

recolhendo impostos para o Poder Público, estará usufruindo das

benesses do Poder Público e estaremos trazendo-os para um mercado

formal para qual o Poder Público estará dando vistas a esses

trabalhadores.

Mais uma vez lembro que o que será vendido é uma venda já

homologada e autorizada pelos órgãos competentes da fiscalização.

Ninguém vai fazer um doce na cozinha de casa para vender no ônibus,
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quer dizer, vão vender doces de marcas que realmente são r=•onhecidas

sua venda no mercado formal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Gostaria de fazer duas

observações. A primeira é que ela vem ao encontra desta Casa, que tem

uma Comissão Parlamentar de Inquérito que visa apurar situação análoga

ao trabalho escravo na cidade de São Paulo, que, -de uma maneira ou

“
outra, vem atingir os menores que ficam nospontos principais da

cidade vendendo irregularmente, o que V:Exa. uer regularizar. Em

segundo lugar, em termos do que V.Exa.,iossa pensar, é a data de

vencimento desse alimento. V.Exa. i,estiPula 180 gramas, mas ficamos

preocupados com o vencimento, porque principalmente no verão, quando

tem muito sol, ou mesmo no 4itipo ' Ae chuva, é necessário ter uma data

de vencimento para ver.seJpode continuar vendendo ou não, porque a
'I

gente não sabe quantO, : te4o de validade tem o produto. De qualquer

maneira acho importante o projeto de V.Exa. e a preocupação de V.Exa.,

porque estamoskhá muitos anos na Casa e sabemos que diversos

Vereadores„têm essa preocupação de apresentar o projeto e vir na

audiência" pública defendê-lo. Realmente a população precisa tomar

conhecimento daqueles que realmente pensam no povo. Eu não tenho

nenhum constrangimento em falar sobre isso na Casa porque tanto falo

aqui, como na frente do autor, quando se apresenta o projeto o autor

tem que vir. Já se fala em audiência pública, ela é pública para quem

quiser questionar e o autor do projeto estará à inteira disposição

para que realmente possa dar explicação para a comup,ídade,/---

Está aberta a palavra.

Ju4,.»7	 T A Q U I G R A ". TAQUIGRA
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O SR. ASSIS LEGATI - Sou da Associação Comercial da Mooca.

Quando o senhor diz aqui no projeto de lei "dispõe sobre a venda de

gêneros alimentícios", quer dizer, está coletivo. Queria questionar,

cachorro-quente, por exemplo, devia ser proibido de vender em f qualquer

lugar, porque o cachorro-quente precisa ter uma temperatura de , mais de

cem graus, caso contrário cria bactérias. Então outra j.êmenda que o

senhor deveria fazer é que nos ônibus, trens, eu não sei se está

010 	 envolvido o metrô, e transportes coletivos vai ge 'rar"um pouco de lixo.

Então seria interessante que tivesse um .CeetO cle lixo, porque vai
,

gerar a embalagem. Também seria bom condicionar isso a produtos

embalados, com validade do produto e não produtos soltos como

cachorro-quente.
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...com validade do produto, e não produtos soltos como cachorro-

quente. Eu acho que o cachorro-quente você nem devia comer em barraca

nenhuma, aqui na cidade. Eu vi uma matéria sobre cachorro-quente que

eles não conseguem ter a água fervida, atingir a temperatura ideal.

Então, tem uma contaminação muito grande no cachorro-quente. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra pela ordem.

A SRA. CRISTIANE FERREIRA - Trabalho com o Vereador Abou Anni,

sou assessora e advogada. Com relação ao questionamento do colega,

aqui no art. 3° do projeto de lei, primeiro; "somente será permitido o

comércio de produtos que tenham circulação autorizada no mercado

c	 '-
comercial". Então, já está fora'o cachorro-quente. Segundo, o art. 5°

do texto da lei diz que "o poder público regulamentará essa lei em 90

dias, a partir da data »de publicação". Então, com relação à

fiscalização, já está a ,scritério do Poder Executivo. Acredito que

foram essas questões que foram trazidas, ou há mais alguma outra

410	 questão? (Pausa) , Os cestos de lixo, na maioria dos transportes

coletivos têm, e acredito que isso deve ser regulamentado pela CMT.

- Manifestação fora do microfone.

• A SRA. CRISTIANE FERREIRA - Poderia ser feito um substitutivo

também, sem problemas.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom, a palavra continua

aberta.

O SR. CLÁUDIO ROBERTO NOGUEIRA - Eu sou Presidente da

Cooperativa dos Vendedores de Doce. Sobre a pergunta do nobre colega,

hoje em dia, a maior parte dos coletivos que têm em São Paulo, eu ando
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•

de coletivo, trabalho dentro do coletivo há 16 anos vendendo

chocolate, antigamente não tinha mesmo, mas hoje em dia a grande

maioria tem. E tem outra também: nós, quando vendemos o chocolate, ali

dentro, a maioria dos vendedores anda com saquinho para que o pessoal

jogue o lixo no saquinho, entendeu? (Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) - A palavra está em aberto.

O SR. ARISTIDES LEGATI (?)- Sou da Associação Comercial da

Mooca. Para regulamentar os cestos de lixo, porque pode ser que o

pessoal tire fora, não ponha, não leva o saquinho. É que não está na

lei porque você não regulamentou! (Pausa)

(NÃO IDENTIFICADO) - Presidente, pela ordem. Para concluir,

para ilustrar, é que projeto de'lei ' vem de encontro com a necessidade

de regulamentar tal fato. Tempos atrás, o Presidente da cooperativa
•

foi intimado por uma promotora da infância, se não me engano, da 21.

Vara da Infância, pelo fato do trabalho de crianças, mas a cooperativa

é totalmente contra e não emprega, ou melhor, não associa menor de

idade. É totalmente contra o ato de criança estar trabalhando na rua

vendendo doce. Então, realmente o que se quer regulamentar é o

trabalho dos pais de família, que dependem desse trabalho para levar

alimentos às residências. Digo mais, independente da aprovação do

projeto ou se for reprovado, eles vão continuar vendendo doce. Não tem

jeito, isso acontece há mais de 20 anos. É isso, não é, Presidente?

(Pausa) São 16 anos. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) - Senhores, não havendo mais

inscritos para discutir o projeto do Vereador Abou Anni, gostaríamos

de agradecer a presença de todos. O projeto voltará para a segunda
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Muito obrigado a todos, boa tarde.

•

audiência pública. Queremos retificar que a assessoria da mesa não

designou para a Comissão de Saúde para audiência pública, já houve um

erro no inicio que ele não designou a Comissão de Saúde, como comissão

que teria de se manifestar sobre o projeto, mas de qualquer maneira,

.
foi feita a audiência pública e ele tramIt

/a normalmente.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Está aberta mais uma

audiência pública da Comissão de Saúde, Promoção Social e' Trabalho,

que irá analisar os projetos 060/2005, do Vereador Abou Anni; projeto

198/2005, do Vereador Juscelino Gadelha; projeto 245/2001, daiVereador
•1.	 1

João Antônio.
,

O primeiro projeto é do Vereador Abou Anni.l:A . , : com muita„ v

alegria que recebemos o Vereador Abou Anni, autOdo projeto que
n

dispõe sobre a venda de gêneros alimentícios no transporte coletivo de

passageiros em terminais e pontos de ônibusre dá'outras providências.

Regimentalmente já tivemos a,vprmeira audiência e estamos

complementando para que o projeto ,itenha l'condições de votação. Será o
,-;

seu primeiro projeto, abriremoS apalavra, a não ser que o autor

queira fazer uso da palavra.;'

O SR. ABOU ANNI í-1 11Sr. Presidente, quero cumprimentá-lo, a

todos os representantes ,regionais dos vendedores ambulantes de doces.
-f;

•,,,,
Quero esclarecer. r mais uma vez a necessidade do projeto que visa

regulamentar linp»,categoria que já existe há dezena de anos e que até

hoje não-foiHainda reconhecida. São os vendedores de doces que atuam

dentro dos,terminais, nos ônibus e nos pontos de ônibus. Lembro também

que a propositura não tem nada a ver com os vendedores de rua ou dos

cruzamentos. É especifico para dentro de ônibus, terminais e pontos de

ônibus.

E no projeto se esclarece ainda que só poderão vender os doces

a uma distância de 100 metros, onde já exista a venda regular desse

gênero. O gênero alimentício de que trata o projeto vai depender de

uma regulamentação do governo. São chocolates, salgadinhos, gênero
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alimentício de venda regular em mercado e o seu acondicionamento seja

de forma cbmpatível com o meio transportado. Quer dizer, ninguém vai

vender iogurte, produtos perecíveis que não possam ficar expostos ao

tempo sem um acondicionamento específico. ...S03

3
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...produtos perecíveis que não possam ficar expostos ao tempo

sem um acondicionamento específico. E lembro ainda que o que vaf ser

vendido se trata de um peso máximo de 180 gramas, que é a barra do

chocolate, no máximo, uma caixa de chocolate.

Eu queria só dar esses esclarecimentos e que também estaremos

gerando aproximadamente 5 mil empregos, que é, 'taf.categoria,

aproximadamente 5 mil pessoas que atuam há 20 anbs tinesse mercado e

que, independentemente da aprovação do pi-ojetb, vão continuar

trabalhando. Então chegou a hora de o Governo reconhecer a categoria;
,..4,„ n

estarão gerando impostos ao Governo porqueserá um emprego regular;

estaremos trazendo esses profissionais áo mercado regular, e poderão

fazer uso das benesses também' do Governo, tendo em vista estarem
t'

recolhendo seus impostos deviáãmente.

E lembrando aindáAcitie desta forma - e me desculpem, mas tenho
1{,

T	 4	 Iessa liberdade porque t estou trabalhando nesse projeto há mais de dois
1	 't n

•
anos - muitas vezes quando um vendedor desses se aproxima de um

popular, fica»até com medo de receber o vendedor porque hoje em dia
,

não sabemos se quem se aproxima vai nos assaltar ou vai oferecer

alguma coisa. Então, as pessoas devidamente identificadas, com

registro, estarão sendo reconhecidas por essa população.

Tenho certeza que, sendo aprovado na Câmara Municipal, o

Prefeito José Serra não pensará duas vezes para aprovar e gerar mais

de 5 mil empregos que é o objetivo de qualquer governo, seja

municipal, estadual ou federal.
Folha n°
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Nós agradecemos as

primeiras Considerações do autor do projeto, Vereador Abou Anui, que

sem dúvida nenhuma acompanha o avanço que temos em todos os segmentos

da atual globalização, do Mercosul. Realmente, os segmentosl,precisam

se fortalecer e precisam estar realmente atualizados 4om6 mundo

moderno. E sem dúvida nenhuma, esse projeto tem um fundosocial que é

a regularização, porque posteriormente poderão ter o seu recolhimento

junto à Previdência, para que no futuro realmente pOssamos gozar disto

aqui. Senhoras e senhores presentes, nobres Vereadores, a idade chega

ç
para qualquer um. Lógico, às vezes tem Ia , inversão da vida, pessoas

Jot

partem mais cedo, mas do contrário ela chega, e aqueles que não
/i

1J
recorreram à Previdência não :terão nada a receber. Então, sendo

legalizada, terão reconhecimento público, terão o seu pagamento e

'
terão o reconhecimento ,não:1 106 pelas autoridades, mas pela população

Il•

também.	 .
.„1

A palavrá, i cOntinua aberta sobre o projeto do Vereador Abou
,

•	 It:0 SR. CLÁUDIO ROBERTO NOGUEIRA - Pela ordem, Sr. Presidente.

Posso rtie apresentar? Meu nome é Cláudio Roberto Nogueira. Represento

aqui a classe dos vendedores ambulantes, pessoal que trabalha nos

ônibus, trens, metrô e farol.

A gente briga por essa classe porque há mais de 16 anos, por

exemplo, eu vendo chocolate dentro dos coletivos de São Paulo, de

forma até irregular porque não pago imposto, nem nada. Mas agora a

gente está tentando, com a ajuda de todos, legalizar a situação.

1
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Vocês podem ver que a gente briga para que todos trabalhem

dignamente. E trabalho também assim como estou aqui, com colete: O

pessoal tem colete azul, tem colete verde, tem colete cor de vinho.

Cada colete representa uma região de São Paulo, onde o pessoal vai

trabalhar legalizado, tudo bonitinho.

Se o senhor permitir, posso até fazer uma demonstração de como

o pessoal vem trabalhando com produtos que estão- ,em circulação no
•	 ,

mercado formal, comum. Coisas como chocolate, bal"que todo o mundo

está acostumado a comprar. Ninguém vai fabricar"chocolate em casa para
'I,

vender, nem tampouco vender cachorro-quent& Identro do coletivo.
J"k

O SR. PRESIDENTE (ToninÊO'P 'etiva) - A audiência pública, a sua

maior finalidade é que, reàlitiente, não só nós, do Legislativo, mas

todos que estão presentese esclareçam sobre qualquer dúvida.

!
Então, tudo o que vier,Aue possa dar esclarecimento, e se pudermos

perguntar para enriTiecer o projeto, estaremos à disposição. Pode

fazer.

= 0 SR. CLÁUDIO ROBERTO NOGUEIRA - Eu gostaria de pedir ao

pessoal que veio com a gente, da Cooperativa, por favor, dêem uma

levantadinha, pelo menos duas pessoas que estejam com a cesta de

chocolate.

O SR. ABOU ANNI - Se for possível, um de cada região aqui na

frente, para que os demais colegas vejam. E eu gostaria também de um
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - É um de cadare011ão? Isso

- Manifestação fora do microfone.- Manifestação fora do microfone.

daí representa a região, Vereador?

•

exemplar do que é vendido dentro dos ônibus, se for possível, se

alguém trouxe. Por cor, não é? É uma cor só, não é? Um de cada um.

,
O SR. ABOU ANNI - Presidente, são os vendedores por região. E

gostaria de lembrar também que é uma» iniciativa da Cooperativa;

resolveram se organizar para dividirem-se por região. Então, cada cor

representa uma região. E os gêneros de alimentos vendidos tratam-se
,

simplesmente de doces. Doces que' você compra em qualquer banca de

jornal, banca de qualquer EipO de comércio.

1,	 ,

O SR. ,P PRESIDENTE (Toninho Paiva) 	 - Eu pediria a

gentileza...MARCIA,1
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Eu pediria a gentileza aos

que vão fazer a apresentação, que representem os locais onde são

vendidos. As audiências públicas são gravadas e posteriormente

passarão em notas para juntar ao projeto. Então, dirijam-se ao

microfone para se identificar. Nome e região, é bom.;' Para ficar

bonitinho.

t

c
O SR. EDSON - Trabalho na região da Francisco Morato e Campo

,
Limpo, indo até Valo Velho. Em meados de 	 ;76, eu trabalhava no

q,
Largo da Batata, vendendo nos ônibus, ' :,no( final. Entrava e saia,

,/

entrava e saia, e ali era o meu papel. Mas passado o tempo, eu parei
I

.•
com isso, arranjei serviço, fiquei vApastante tempo afastado desse tipo

de trabalho. Depois, chegou .ui ' . época que eu defini voltar a vender o

doce, não porque eu estava! ¡Passando necessidade, nada; porque eu senti

de vir e vim. Estou ,ai até hoje, junto com os moços aí, lutando para
•

esse espaço de liberdade que nós estamos querendo para vender e ganhar
,

o nosso susteritol:.,'

Então, desde 75 ou 76, e hoje estamos em 2005, e alimento essa

esperança de alcançar esta confirmação, para nós termos .a liberdade de

vender nos ônibus.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Eu qualifico de importância

muito grande, Sr. Edson, porque já são quase trinta anos que o senhor

tem de caminhada. Nós estamos dando os primeiros passos, nobre

Vereador, e se realmente... e temos certeza de que irá se concretizar,

i
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para que realmente o reconhecimento desse segmento, V.Sa. tem quase o

direito, já; de uma aposentadoria.

O SR. EDSON - É verdade, eu já imaginei 13E0100.823

c„	 \)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Então, aiiniáortância que

tem o projeto do Vereador Abou Anni. Nós quererrids» ;que realmente a

qualidade de vida do ser humano seja melhorada, eS6ipode melhorar com

essas coisas aqui, que são trazidas pela Casa, 'Selo Vereador aqui no

seu primeiro mandato, mas que mostra ,sua preocupação em que aqueles

que o trouxeram não se arrependam; . muito pelo contrário, se orgulhem

de ter trazido o Vereador Abou Anni
9

Daremos seguimento à vaudiência pública.

ti	 t
9t	 I

O SR. VALDECI ,VIEIRA DE SOUZA - Boa tarde aos senhores.

Trabalho na Avenida Santo Amaro há 12 anos. Passei a vendedor a partir

da hora em que,fui'mandado embora de uma firma sem direitos. E tenho

um filho para'.criar. Sou nordestino, não sei roubar, sei trabalhar. O

único meio,que eu achei para criar meu filho foi trabalhando.

que

realmente a

Então, eu peço aos senhores que ajudem-nos porque a gente

precisa. Se nós estamos na rua é porque é necessidade nossa. Nós

estamos nessa luta até o final, com o Vereador ali. Vamos ser

vencedores, se Deus quiser, porque é meu sonho. Não sei roubar e não

vou. Se Deus quiser, vai ser aprovado em nome de Deus. Eu mantenho meu

filho trabalhando na rua e vou conseguir. Desculpe estar assim porque



rev.:rod.: S03 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

evento:7560	 data:16-05-05

17-jitta-7.-- ,
ido processo
Ana Lúcia de
RF 100.8231

que todos que estamos aqui somos pais de família.

Xlek01°\.°
liveira Sousa

Obrigado e desculpe.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obriga 1), Sr.

Valdeci.
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estou nervoso, é uma luta nossa. Espero a compreensão de todos vocês,

-')t

O SR. ANDRÉ - Primeiramente, uma boa-tardea todos. Represento
'

a região da Francisco Morato, Largo da BatataPinheiros. Muitos de;.

vocês, acredito que já me conhecem, , ;rnãcsó devido à convivência,

Plt
1 :Pb

.1`
Eu vivo há 3 anos do comércio de gêneros alimentícios. Porém,

v
tenho objetivo de futuramente l !,constituir uma família e para isso a

.„,.
única forma é trabalhar i para levando o sustento e estar sempre

evoluindo.

Por esse'moiivo, estou aqui hoje como membro da cooperativa,

110	
para estar nessa' luta para alcançar o objetivo, que é alcançar o nosso

espaço.

Estou aqui com alguns produtos e gostaria de pedir licença

para fazer demonstração desses produtos. Mostrar uma base, uma idéia

de como é o nosso trabalho.

Normalmente, quando eu entro no ônibus, primeiramente eu

cumprimento o condutor, o cobrador; chego próximo à catraca, mostro o

produto para os passageiros, para as pessoas que estão sentadas e

ofereço. No caso do drops, chego oferecendo, por exemplo:

•

devido também ao trabalho.--------.
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"Primeiramente, boa tarde, pessoal. Estou aqui com alguns

produtos, drops ., ice-kiss nos sabores de manga, melão, morango, o qual

posso estar oferecendo a vocês por apenas 50 centavos cada, dois por 1

real. Caso alguém quiser pegar sem compromisso, verificar a validade

no verso e na lateral da embalagem, pode ficar à vontade. E tenho

também outros produtos, como bombom Charge da Nestlé, 'que muitos de

vocês também conhecem e também o Chokito branco que podem adquirir por

apenas 1 real cada unidade; em outros lugares cUtta em média 1,20 ou

1,30. Lembrando que todos esses produtos, Hvocês podem pegar sem

compromisso e verificar a validade no yerso'da embalagem. Tá, pessoal?
•	 •,

Muito obrigado a todos pela atenção ,. Tenham urna boa viagem".
,

Daí, eu chego diante ddpassageiro, ofereço o produto. Há

pessoas que recebem a gente:ate, com certa ignorância, conforme o caso;

outras pessoas tratam a„ igénte com educação. Mas, independente, porque

a partir do momento erw,que está lidando com o público, a gente tem que

I.
ter uma certa frieza'em termos de saber lidar com a situação. Chegar

,

na pessoa esperando qualquer tipo de reação. No caso, vamos supor, se

a pessoa , trata mal, no caso, simplesmente eu falo: "Tudo bem, muito

obrigadof;. ;Passo para uma outra pessoa. Chego na pessoa: "Pois não,

movem"'. J "Ah, qual chocolate você tem?" "Eu tenho Chokito"...VIANNA

4,1
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...qual chocolate você tem? Eu tenho Chokito. Só que eu só

tenho do branco, moça. Vê um para mim, faz favor. Quanto é? Um 'real.

Muito obrigado. Tenha um bom dia", e assim sucessivamente, vou levando

dessa forma com o objetivo de estar sempre evoluindo, enfim. f;,,“

Muito obrigado a todos e desculpem a demora.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Nós é que agradecemos.
;

O SR. DAVI DE SOUZA - Pessoal, boa tarde' 
I 
Eu sou o Davi Avanço

-	 ,
de Souza, trabalho na Rebouças há 13 anoà:')e'' hoje estou aqui

=

representando a zona Norte com esse colete verde aqui. Obrigado. Boa

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva)'- Obrigado.

(NÃO IDENTIFICADO) - Vai,'cámpanheiro.

(NÃO IDENTIFICADO) j j-: ''Primeiramente, boa tarde a todos. Tudo
i

bem? Eu sou da zona Sul da»,região do Capão Redondo, Santo Amaro. Lá

eu vendo os seguintes t, produtos: Chokito, mini-Chokito e Prestígio, ao

preço de três p8riih real. Entro no carro divulgando o produto,

kt,,Ç
somente o preço-ne agradeço aos passageiros pela atenção e somente

isso. Não incomodo, gerando incômodo ao passageiro. Se o pessoal se

interessar, eu vendo. Se não se interessar, eu simplesmente agradeço,

desejando aos passageiros uma boa viagem para eles. Obrigado a todos

pela atenção de vocês. Meu trabalho é assim desde quando eu estive

trabalhando numa metalúrgica, fiquei desempregado, não consegui

emprego, então passei a trabalhar com doces, até hoje. Agradeço a

todos pela atenção. É só isso mesmo. Obrigado.

O SR. FRANCISNALDO - Boa tarde a todos, ao Sr. Presidente, ao

Vereador Abou Anni, que se encontra aqui e a todo . Meu nome é
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Francisnaldo, trabalho na zona Oeste do Estado de São Paulo, Pirituba,

Barra Funda, Lapa, Perus, Rio Pequeno e até mesmo ali uma parte da

zona Norte do Estado de São Paulo, ali em Santana e aqueles lados. Sou

coordenador daquelas linhas ali. A gente procurar manter uma postura

diante de todos os passageiros de ônibus e também do motorista. A

gente tenta o possível para não dar mau testemunho, sempre andar bem

arrumado e trabalhar direito e a gente depende desse projeto no qual o

• Dr. Abou Anni tem nos ajudado e no qual eu creioque vocês também vão

acreditar. Eu sou casado, pai de cinco filhos,- a. única renda que eu

tenho para manter o meu lar é essa, essa-é a única condição que a

gente tem, pois hoje em dia vocês todos, como nós todos possamos
-

olhar... no Estatuto aí... o desemprego no Estado de São Paulo é muito

grande. Mas pela misericórdia de Jesus, graças a Deus a gente tem
-;

sobrevivido dessa forma,', , embora a gente chega, se apresenta num
-	 ,

•

veículo, a gente sabe:que muitos deles não deixam. Tem vezes que a

gente fica meia hora»quarenta minutos esperando, porque tem Resan(?),

no qual foi o',1,0se'não me engano, o Jilmar Tatto, outras pessoas, em

1992 foi Idecretado que a gente não poderia trabalhar. Hoje a gente

trabalha;' muitos motoristas deixam a gente trabalhar por compreensão,

porque u j 'á vê a gente há oito, nove, dez anos ali, então sabem que a

gente está ali defendendo o pão de cada dia, como todos vocês que se

encontram aqui. Essa era só uma oportunidade que a gente pede para

todos os vereadores que se encontram aqui, todas as pessoas que estão

nesta Câmara, que possam votar nesse projeto, que nos ajudem, pois nós

contamos com vocês e com a ajuda de vocês. Desde já eu agradeço a

oportunidade e quero desejar para todos vocês uma boa t.r.- si - - us- pn
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abençoe o dia de cada um de vocês e uma ótima semana de trabalho.

Muito obrigado a todos. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Obrigado. Igualmente.

Associação Comercial de São Paulo.	 )1.

)

Eu já tive oportunidade de dar a minhac'oRinião sobre esse
4

projeto na primeira Audiência - esta é a segunda j Aúdiência. O Vereador

Abou Anni cita, no parágrafo 1°... não cita chdcolate, balas etc. Ele
,,

menciona alimentos até 180g por unidade Então, fica difícil a
"

fiscalização depois que essa lei estiver implantada, porque os

vendedores começarão a vender!,' 'Outros artigos. Então, não sei se)
0,“

poderia sugerir que fosse especificado e também o prazo de validade do
,

chocolate. E se os vendedores ambulantes comprariam isso com nota

fiscal, para, se forl.questionado, ele ter nota fiscal dos produtos

para que não venha	 receptador que vai vender esses produtos mais
r'

baratos.
1

Obrigado.

, 0 SR. PRESIDENTE (Toninha Paiva) - Antes de chamar o próximo

orador, gostaríamos de colocar ao Sr. Aristides que as suas sugestões

têm, sem dúvida nenhuma, o seu valor e são respeitadas. Agora, o

Executivo, ao sancionar, ele tem todo o direito, na regulamentação, de

especificar todo o projeto, inclusive a respeito da origem dos

produtos, da sua nota, do recolhimento dos tributos inclusive.
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Isso o próprio Executivo tem a obrigação de cumprir.

A . palavra está aberta ao assessor do Vereador Edivaldo Estima,

•Sr. Rui Moura.

O SR. RUI MOURA - Sr. Presidente, Vereador Abou Anni, boa

tarde a todos.

Em relação ao projeto do senhor, é interessante,Lé‘uma questão

social de fato relevante, o desemprego e tudo mais':"Más o que preocupa
s	 ,

muitas vezes é a questão da regulamentação. Como. a pessoa, que está

desempregada momentaneamente, vai ter de procurar a cooperativa para

obter a identificação? Essa é a primeira questão. E se tiver também,

vai ter alguma taxa para a pessoa que estiver interessada pagar?

Terceiro, como essas pessoas serão' fiscalizadas pela cooperativa? O

órgão público vai poder fiscalizar a cooperativa?
„

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Pela ordem, Vereador Abou

O SR. ABOU,ANNI - Sr. Rui, em razão de taxa, tudo isso depende
W

de uma re4ulfamentação do Prefeito. Quando ele decreta a

regulamentação, ou melhor, quando ele sanciona e logo em seguida se

vai regulamentá-la, ele vai discutir quais são os gêneros alimentícios

que podem ser vendidos - já respondendo ao questionamento do Sr.

Aristides -, e como todos os gêneros alimentícios têm data de validade

e têm uma fiscalização, esse vendedores sofrerão a mesma fiscalização.

Cria-se uma fiscalização específica e teremos uma fiscalização e um

controle pelo poder público.

Agora, se vai procurar cooperativa ou não, depende do Governo.

Nós temos de simplesmente aprovar a lei e, a partir daí,
•ba •n•

¡
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regulamentar como vai ser feita a fiscalização, como vai ser aplicada,

como vai ser desenvolvida essa profissão no Município de São Páulo, se

vai ser através de cooperativas, se serão autônomos; aí depende do

seguinte: a pessoa que está desempregada momentaneamente; - 30 dias, 45

dias, regulamentando a profissão, o motorista pode"liãO , Permitir que a

pessoa uniformizada entre no ônibus?

O SR. ABOU ANNI - Olha, a partir;'d&r aprovada a lei, no

Art. 5 0 está definido o seguinte, na últioração: "ficando revogadas

as disposições em contrário", quer,dizer» não existe mais proibição de

,
venda de doces dentro dos ônibus'a:partir do momento que a lei for

sancionada, revogando-se asisposições em contrário, a partir daí,

seguindo essa atividade h port.uma regulamentação do Governo, do poder
$—

,
público. Então, vejam , bem, isso aqui é só o projeto de lei para

aprovação da atividáde. A partir daí entra o Poder Executivo, o

Governo, regulamentando como vai ser desenvolvida essa atividade.

Então ele tem todo o livre arbítrio de criar cooperativas, se cria

taxas ou não; aí depende exclusivamente do Governo e não mais desta

Casa.

O SR. RUI MOURA - Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - A palavra continua aberta.

(Pausa) Não há mais oradores inscritos para discutir o projeto

060/2005 do Vereador Abou Anni.

Nós gostaríamos...	 do procesvo n° b,•90Ç-
- Manifestações fora do microfone.
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O SR. RENATO AMARO TORRES - Boa tarde aos senhores, Sr.

Presidente, Vereador Abou Anni, auditório, boa tarde. Eu sou o Renato

Amaro Torres, sou vice-presidente dessa cooperativa. Nós estamos com a

cooperativa para ser legalizada para podermos sair do anonimato. O

objetivo da cooperativa é para uma melhora e não para uma piora. A

cooperativa tem o objetivo de trabalhar dentro dose" transportes

coletivos, legalizados, uniformizados, com crachá, véndendo chocolate,

410	 bala e amendoim, mostrando uma boa categoria para o Estado de São

Paulo. A cooperativa tem o objetivo de ter um' direito de um INSS,

convênio médico e até também estamos lutando para alcançar uma

oportunidade para ter creche para as crianças, para que as mães deixam

seus filhos na creche e vão trabalhar. Graças a Deus, a Cooperativa

(ininteligível) do Estado dé "São ' Paulo, que nós estamos durante dois
;

anos nessa batalha, deixando de trabalhar para conseguir o nosso

espaço. Graças a Deusestamos conseguindo com a força de todos e a

união faz a forçá, não é verdade? Enfim, graças a Deus a cooperativa
!

hoje CNPJ, tem , 	número da inscrição, tudo em cartório, tudo

administrado. ' ',Temos também conselheiro administrativo, "conselheiro!

fiscal/ e o apoio de algumas pessoas importantes. Então, esse é o,10 :	 ,
objetivo' da cooperativa, é melhorar sim o transporte coletivo, dar

melhor educação, que nós podemos assim conversar com o motorista,

cobrador e passageiro, porque nós sabemos' que as pessoas que estão

sentadas dentro do transporte coletivo são o público, então nós temos

IMA 1.de atender na maior educação.

É só isso que eu tenho a dizer... (S6) doprocesson
Ana Lúcis
RF 100.623/
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É só isso que eu tenho a dizer e agradeço ao auditório, ao

Presidente, ao Vereador Abou Anni e a todos que estão aqui. Aá-radeço a

oportunidade. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Assim sendo, damos por
r".

encerrada a audiência pública do Projeto 060/2005, a não ,ser que o
i.

Vereador Abou Anni queira se pronunciar. Mas eu gostariade fazer uma

observação. Cumprimentar a vocês todos, que são à., cooperativa de

doces,	 pela perseverança que têm de '1,realmente	 trabalhar,

principalmente num momento tão difícil 4u&I .:Vivemos não só nesta

cidade, neste país, no mundo, dessa violência que nos assusta. Todos

nós não sabemos, ao sairmos para trabalhar, para estudar, se voltamos

para a nossa residência com vida;. A gente sabe das dificuldades de

vocês, sabe que às vezes nãosão ' bem recebidos pela população, mas
,

realmente têm vontade de,.i-ealmente levar o seu pão de cada dia para os

seus familiares honestamente. Isso é muito importante que a população

desta cidade tome l conhecimento, porque há várias maneiras de se ganhar
;

dinheiro honestamente e isso é um exemplo que vocês dão. Tenham

certeza de que não o proponente, mas com certeza este Vereador e os

demais Vereadores desta Casa, nós iremos lutar para que realmente isso

possa ser conseguido, para que esse segmento seja reconhecido, tenha o

seu valor e para que todos possam conquistar o que vocês irão

conquistar.

Agradecemos a presença de vocês, do Vereador Abou Anni e a

todos os presentes e passaremos ao próximo projeto da pauta. (Palmas)

O próximo projeto da pauta regimentalmente já esteve em
-

primeira Audiência Pública, é de autoria do Vereador JOão Antônio. PL
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245/01. Temos aqui a assessora do nobre Vereador João Antônio, a Sra.

Aparecida Ramalho, que se coloca à disposição das senhoras e dos

senhores presentes para explicar. Está aberta a palavra sobre o PL

245/01, de autoria do Vereador João Antônio. (Pausa) A assessora do

Vereador João Antônio, Sra. Aparecida Ramalho, vai se pronunciar.

A SRA. APARECIDA RAMALHO - Boa tarde a todos.,.0: Vereador teve

a iniciativa de fazer esse projeto porque a Secretaria de Agricultura

já havia permitido o plantio dos transgênicos, mas"não havia nenhuma

regulamentação ainda, até pela discussão por causa da célula-tronco,

porque a bio-segurança tem a ver tanto ,com a semente quanto com a

questão da célula-tronco. O Vereador, já imaginando.., evidente que

não dava mais para proibir a produção dos transgênicos, pensou nesse

projeto no nível da comercialização, fiscalização da comercialização

desses produtos. Então, ' o .projeto dá à Secretaria da Saúde a

I"
fiscalização da comercialização dos produtos transgênicos. O intuito é

de, hoje, já avançada a legislação federal, a Comissão Técnica

Nacional de tBiOgurança já aprovada recentemente, e o próprio
projeto jk l iiprevia isso, a Comissão Técnica em nível municipal
'trabalhar em conjunto com a Comissão Técnica em nível nacional.

, Estou à disposição para qualquer pergunta. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - A palavra está aberta sobre

o PL 245/2001, do Vereador João Antônio. (Pausa) Não há oradores e

manifestantes que queiram se pronunciar. Damos por concluída a

Audiência Pública do Projeto 245/2001, do Vereador João Antônio, que

tem condições para pauta, para ser votado em plenário.



a	 /	 Ja"o e.~

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

emiaá,la

rev.:rod.: S6 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 7560	 data: 16.5.2005

decaso

O próximo projeto da pauta da Audiência Pública do dia 16 de

maior de 2005 é o PL 198/2005, do Vereador Juscelino Gadélha, que

dispõe sobre a responsabilidade das empresas pela lavagem dos

uniformes usados por seus funcionários na cidade de São Paulo. A

palavra está aberta. O Vereador já esteve presente, ''más (,a sua

assessoria está presente aqui. A palavra está aberta.

O SR. EDSON DOMINGUES - Muito obrigado. ''Boa tarde, Sr.

Presidente, público presente. Edson Domingues,da assessoria do

Municipal.

As razões que o nobre Vereador teve para a apresentação dessa
,

propositura, como lembrei na Audiência Pública passada, Sr.

Vereador Juscelino Gadelha, Líder da ban
Wè
ôada "'do PSDB nesta Câmara
11,

.	 _

Presidente, foram

na CPI das

estudou o

norteadas Ipor, algo em que esta Casa já se debruçou
!

'h:to
contaMiiiadas. Esta Casa, durante noventa dias,

,.	 I
contaminação, dentre outras na cidade de São Paulo,

áreas

da Shell na Vila' Carioca. Naquela ocasião se detectou que, além do

dano ambientar,de 6Ontaminação do solo e do ar da Vila Carioca, havia,

já em investigação pelo Ministério Público Federal, uma contaminação

dos trabalhadores da Shell da Vila Carioca, bem como.a contaminação no

círculo social em que esse trabalhador conviveu durante os anos em que

trabalhou na Shell. Ou seja, o operário trabalhava na empresa com o

uniforme da companhia, depois ia para casa com aquele uniforme, para o

seu lar, o seu convívio social.

O que se percebeu durante... (S7) 	
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O que se percebeu durante o período de 50 anos em que a Shell

esteve ' instalada na Vila Carioca foi que essa contaminação,

principalmente por pesticidas, ele acabou levando isso para o seu lar,

para o seu convívio social, no transporte coletivo e parte desse dano,

esse passivo ambiental ficou detectado a ponto de a ,companhia há

reconhecer que houve contaminação dos seus funcionarlos3'e , já de uma

segunda geração dos seus familiares. Isso é um fato que ocorreu e que

•	 a imprensa inclusive, no início deste ano, noticiou a postura do

Ministério Público Federal e o acordo fechado entre trabalhadores,
r

Shell e Ministério Público, no reconhecimento e indenização desses

profissionais. Porém, isso não basta.

Quero lembrar um exemplo'bastante positivo. Volto a lembrar

que esta Casa, durante os últimos três anos, promoveu as conferências

relativas à produção mais dimpa na cidade de São Paulo e eu citava o

caso da Pfiser, o laboratório Pfiser. Nessa empresa, o visitante, o

funcionário ou oOprestador de serviço vestem o uniforme da companhia,

ao adentrar a h Pfise'r, e, ao sair, deixam o uniforme na companhia para

não levar algum tipo de contaminação para o meio externo. Essa tem

.sido,uma l*prática habitual das grandes companhias que estão buscando ou

buscaram a certificação de gestão ambiental das empresas, ou seja,

passam a ter um zelo completo dentro de um círculo fechado, em que o

agente contaminador é quase zero fora da companhia. A gestão da

companhia é integrada.

Foram diagnosticados na Cidade vários casos de funcionários

que trabalham com produtos contaminantes, com objetos infectantes na

rede hospitalar e levam essa contaminação para o seu círculo social.
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Daí, então, a necessidade da obrigatoriedade de que essas companhias

que trabalham com objetos infectantes e produtos contaminantes façam a

gestão ambiental desses uniformes.

Quero lembrar que aqui estão presentes representantes do
i

sindicato patronal, do sindicato das lavanderias industriaiSI'do-Estado

de São Paulo e que diversas dessas empresas já fazem a geàtão integral

dessa lavagem de modo a destinar esses resídubs“ , encontrados nos

efluentes da lavagem desses uniformes ak»i t aterros sanitários

controlados. Essas empresas também, de algumaforma, já fazem todo um
!I'

processo, algumas já em busca do ISO 14.00Outras com a Certificação

ISO 14.001, de gestão integrada desse círculo ambiental.
o'h

De todo modo, o intuitd do -projeto é melhorar a qualidade de

vida e fazer a prevenção da	 de pública, que tanto onera as contas

do Sistema Único de Saúde.i
'

Eram essas as considerações, justificar que o Líder da bancada
,

,
do PSDB esteve rnesta Audiência Pública, mas foi chamado para uma

reunião na Liderança da Bancada. Vamos ver se é possível ele ainda

comparecer nesta audiência a tempo. Muito obrigado, Sr. Presidente.

, O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos a participação

do Sr. Edson Domingues, assessor do Vereador Juscelino Gadelha. A

palavra está aberta. É só se identificar.

O SR. PAULO CUSTÓDIO PEREIRA - Sou Paulo Custódio Pereira,

vice-presidente do Sindicato de Lavanderias e Similares de São Paulo e

região. Participei da outra Audiência Pública, só que não fiz uso da

palavra. Outros representantes do Sindicato falaram sobre o problema
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da contaminação dos uniformes dos trabalhadores na área industrial que

podem levara contaminação para as suas residências e seus familiares.

Quero deixar claro com relação à parte legislativa. No

Município de São Paulo é perfeitamente lógico fazer uma legislação

para proteção do trabalhador, dos seus familiares e também com relação

ao meio ambiente.

•

Eu vou ler essa parte que foi redigida ,aqui: "A proteção à
-	 ,

saúde do trabalhador e ao meio ambiente não é matéria reservada entre

aqueles de competência exclusiva da União. Assim, nos termos do Art.

25, Parágrafo 1° da Constituição Federal, há competência concorrente.

A Constituição Estadual, em seu Art. 24'; Parágrafo 2°, não elenca o
4.

assunto em tela como de iniciativá»eXclusiva do Executivo. A aprovação

do presente projeto de lei dará a - esta Casa a oportunidade de sanar a

t;.
grave omissão hoje existente g na legislação estadual e federal quanto à

r . -tol'
proteção da saúde doitrabalhador e do meio ambiente.

4:•

Quero ressaltar... (S8)

"A proteção à
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Quero ressaltar alguns pontos em relação ao nosso sindicato

patronal. Estamos realmente prejudicados com relação â saúde do

trabalhador, pois na cidade de São Paulo há um volume grande de

pequenos consultórios médicos, clínicas de massagens de fisioterapia,

e acontece a mesma coisa, os funcionários levam esses uniformes para
"	 •

lavar. Precisaria também na regulamentação fazer valer,issos dai quanto

aos uniformes, não só dos trabalhadores de indústrias, mas de algumas

Mencionaram, em uma outra audiência, o problema da

fiscalização do Poder Executivo. 0 ,ique'''fazemos dentro do nosso

sindicato é a conscientização cornos nossos associados para que eles

passem para as indústrias, para ., seus clientes do quanto vale o

processo de conscientizaçãodesse pessoal. Nós temos de ter
'

consciência de que estampefiegradando o meio ambiente e causando danos

para a geração futura'4Bnão, temos hoje de proteger o ambiente, pois

será que teremosamánhã, água potável para a geração futura?

Mais 'do-que fiscalização, deve haver consciência do pessoal

que joga lixo'na rua em vez de jogar no seu devido lugar para que ele

seja reciclado.

Era isso que tinha a dizer aos presentes. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos ao senhor pela

participação. O próximo inscrito é o Sr. Renato Grass.

O SR. RENATO GRASS - Boa tarde, Sr. Presidente, senhoras e

senhores, o custo de lavagem de um uniforme é de cerca de 40,00 reais.

O trabalhador brasileiro é reconhecidamente mal remunerado, e tem

[
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dificuldade de manter sua subsistência e a de sua família. Além do

salário-mínirtio, lhe são impostos (ininteligível).

Assim, a lavagem a suas expensas dos uniformes profissionais,

manchados de graxa, tinta, resíduos e substâncias químicas, utilizados

no seu labor, é sensivelmente merecida.

Considerando tempo dispendido e altos custos de água, energia,

sabão e outros químicos próprios para a retirada dessas manchas e

lavagens desses trajes, somam-se outros fatores'não' menos importantes:

os perigos da contaminação familiar em decorrência da transferência de
,

resíduos ou por impregnação de fungos; bàctérias que podem produzir

graves infecções e alergias.

A redução da vida útil' dessas roupas pela lavagem correta,

sujeita os trabalhadores à reposição compulsória, com mais prejuízo ao

seu bolso.

A lavagem dds
4
 uniformes de forma doméstica expõe a saúde

pública e principalmente à família ao risco de contaminação, além de

promover a degrakaão do meio ambiente. Uma gota de óleo contamina 20

litros de'águà,potável.

4uito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos ao Sr. Renato

pela sua manifestação. Tem a palavra o Sr. Luiz Ávila, também do

sindicato patronal.

O SR. LUIZ ÁVILA - Boa tarde, Sr. Presidente. Só queria

esclarecer que os 40 reais são por mês, é menos de 1,50 reais por dia

de trabalho. Na verdade, é o custo de um café, mas tem um impacto

social maior, tanto do ponto de vista de saúde do funcionário quanto

4 ,
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da saúde da sua família e repercussão em meio ambiente. Quando falamos

em uniformes contaminados, pensamos em graxa, resíducis de

combustíveis, mas deixamos de citar metal pesado, principalmente o

chumbo, amianto, que são depósitos praticamente perpétuos, tanto na

natureza quanto no corpo humano. ••

Só queria esclarecer esse ponto. Muito obrigado:;""

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos ao senhor.
t

010	
Sr. Aristides.

•

O SR. ARISTIDES - O outro representantefalou em 40,00, e esse

veio e disse que é 1,40 por uniforme. Por.dia?
r

- Manifestação fora do microfone:'

O SR. ARISTIDES - Po dia? Mas qualquer quantidade? Por

uniforme.
1

I ,

O senhor citou,„ao l )final, o amianto. O amianto já foi extinto
1f.

no Brasil, e segundcOmil'a_lei o amianto é cancerígeno, e não se pode
,	 4

mais trabalhar ccimáfilianto. A legislação já existe e o amianto está

proibido no Brasil. Justamente para a caixa-d'água, onde fica a água'
potável.

Segundo, sou renal crônico (Segue Carla)
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Sou renal crônico, faço hemodiálise, a Doutora aqui é médica

no hospital Onde vou, Cruz Azul. Existe a lei do SUS, que permite o

repasse de valores para eles, e 2,50 para o lanche, mas e eles não

cumprem essa legislação.

Como fiscalizar todos esses setores? Por exemplo,, na Mooca,

onde sou superintendente da Associação Comercial, tivemos.' Shell por

50 anos, com uma unidade de 45 mil metros quadrados; que contaminou

lençol freático por todo esse período. Agoraiiquerem vender aquilo,

lotear para fazer prédio. Nós, da Associação Comercial, conseguimos

embarcar essa obra.

A Shell é muito poderosa, como todas as outras empresas que

vocês citaram -Esso, Faiser, 'industrias multinacionais. Essas

indústrias vêm para o Brasil; não respeitam a lei. A Cetesb estava

envolvida. Chamamos a Cetesb para discutir esse caso, mais as
•

entidades interessadás-JA Cetesb não compareceu, a Shell não

compareceu. Portanto;' é muito difícil fazer essas multinacionais

obedecerem qualrgilei'' lei de meio ambiente.
1 4 i,	 '14

PRESIDENTE (Toninho Paiva) -	 Nós agradecemos pela
d	 d ' '

participação do Sr. Aristides, de todos os outros oradores, a presença

de todas as senhoras e senhores. O projeto do nobre Vereador Juscelino

Gadelha é importante, pois se preocupa com o futuro da água, que anda

escassa. Nosso país ainda é um dos primeiros do mundo em quantidade de

água potável, mas se a degradação continuar, será preocupante o.

futuro.

)1?
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Sem dúvida nenhuma, é um projeto profundo, polêmico, porque

causa um impacto econômico em pequenas empresas, pequenos escritóz'ios

que precisam ser considerados na regulamentação do projeto.

O senhor gostaria de falar?
,

O SR. EDSON DOMINGUES - Sou da assessoria i do
I
 ',,Vereador

Juscelino Gadelha. Só quero lembrar, dentro da fala de'`:V.Exa. , do

Estatística publicou os dados do custO ' miental nas cidades
,

brasileiras e em particular citarei nossa l cidade. Somente gastos com
11

'

problemas respiratórios, de 1997 a 2003, foram 2 bilhões de reais.

Quero lembrar que o editorial da Folha de S.Paulo aponta,

"
justamente, para o custo ambiental, assunto sobre o qual as cidades de

.;

todo o Brasil estão se i ,deb'ruçando. Penso que esse editorial da Folha

„
mostra bem essa conjuntura: que pesa no orçamento público toda vez que

um dano ambientaracOntece, pois há o custo de reparação, para a saúde

110	
pública.

Enfim, toda vez que trabalhamos com o princípio da precaução,

consagrado na conferência do Rio, em 1992, a administração pública dá

um passo à frente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Nós agradecemos ao Sr.

Edson, assessor do Vereador Juscelino Gadelha, assim como a todos os

presentes.

Sem dúvida nenhuma, prevenir é a melhor coisa. A prevenção,

para os órgãos ambientais, é muito melhor do que o que acontece depois
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Só gostaria de dizer ao Sr. Paulo que, realmente, muitas e

muitas leis . que saíram dessa Casa posteriormente se tornaram

nacionais. Com certeza ainda não há uma lei nacional voltada para a

prevenção nesse aspecto que discutimos.

São Paulo sai na frente e cumprimento o Vereador, 'Juscelino

Gadelha na pessoa do Sr.Edson Domingues, pois esta 'cidade poderá

servir de exemplo não só para este Estado, mas para o pai:à inteiro.

• Está encerrada a audiência pública.

Muito obrigado.
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PL 419/99 — Wadih Mutran

PL 430/04 — Claudete Alves

PL 109/05 — Roberto Tripoli

PL 082/05 — Jorge Tadeu

PL 059/05 — Paulo Fiorilo

PL 017/05 — Paulo Teixeira

PL 060/05 — Abou Anni

PL 113/05 — Lenice Lemos
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Sr. Presidente:

REQUERIMENTO 07 - RPS
07- 0006/2005

• Requeiro, nos termos do parágrafo único do art. 66 do Regimento Interno

desta Casa, redução de interstício de 10 (dez) para 5 (cinco) dias para a realização da

segunda audiência pública dos seguintes projetos:

PL 248/01 — Milton Leite

PL 093/03 — Francisco Chagas

PL 175/05— Aurélio Nomura

PL 494/04 — Carlos Apolinário

PL 134/05— Aurélio Miguel

PL 108/05 — José Américo

PL 245/01 — João Antonio

•	
PL 198/05 — Juscelino Gadelha

PL 306/04 — William Woo

Sala das Sessões, em
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Eva Podolslci
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na

09a Sessão Extraordinária, no dia 17 de maio do corrente, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

18/05/2005

L zia e m ida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP 21
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Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

18/05/2005

JOSÉ Cizte=t2A, SANTOS
Supervisar de Rateação do Ptoc. legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

18/05/2005

ROSMARI CURYI

Agente de A
DOS SANTOS
.eg islativo

SEGUE  daÁr  , juntado4 	nesta 'ata

documento A	 e papel da i for ação
rubricado ir__ ucb folha  A  n'	 .

ET, • / 0(0 Ii

ROSMARI C lig	 . ' S SANTOS

Agente (1404. Legislativo
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Câmara 914unicip a e ito Paulo

São Paulo, ,25 de maio de 2005.

23 - OF-SGP23
23-1917/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 17 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
60/05, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a venda de gêneros
alimentícios no transporte coletivo de passageiros, terminais e pontos de ônibus,
e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

(1(
JCSS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE MAIO DE 2005. 

Cópia extraída de fls. no 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 60/05). (Ver. Abou

Anni - PV). Dispõe sobre a venda de gêneros alimentícios no transporte coletivo de

passageiros, terminais e pontos de ônibus, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica autorizada a venda de gêneros

alimentícios no interior do transporte público municipal, terminais e pontos de

ônibus. § 1 0 O gênero alimentício acima mencionado não poderá ultrapassar o peso

de 180 (cento e oitenta) gramas por unidade. § 20 É defeso a venda dos referidos

produtos nos terminais e pontos de ônibus que tenham o comércio regular do

mesmo gênero, no raio de 100 (cem) metros. Art. 2 0 O acondicionamento dos

gêneros alimentícios deverão ser transportados por meios portáteis, vedando-se a

utilização de apoios fixos. Art. 30 Somente será permitido o comércio de produtos

que tenham circulação autorizada no mercado comercial. Art. 40 Torna-se

obrigatória a identificação do vendedor, por meios de trajes padronizados e registro

do órgão competente. Art. 5 0 O Poder Público regulamentará esta lei em 90

(noventa) dias, a partir da data de, sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrário. Eu,
ROSMinn eU1WjP6I9VES DOS SANTOS

Agente deç&polo Legislativo 	 , Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-12" extraí a ingente cópia fielmente de fls. do livro competente no

CREUSA LEONI~CARIAS ALVES
57 e digitei. Eu, 	 Agente de/Ap6i(Legislativo 	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão

"QPL-13" a conferi.	 São Paulo, 18 de maio de 2005. Supervisor de Finalização

JOSErgt ilr.(à?-'S-WA SANTOS	 ÂNGEL	 RDIN ANDREONI
do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo . Visto, Subsecre á a de Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr. Farhat; Toninho Paiva; Carlos
Apolinário; Wadih Mutran; Augusto Campos.

JCSS/rcas
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Câmara .914unicipar de São Paufo

LEI No DE	 DE	 DE 2005

Dispõe sobre a venda de gêneros
alimentícios no transporte coletivo
de passageiros, terminais e pontos
de ônibus, e dá outras rovidências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de maio de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 10 Fica autorizada a venda de gêneros alimentícios no interior
do transporte público municipal, terminais e pontos de ônibus.

§ 1 0 O gênero alimentício acima mencionado não poderá ultrapassar
o peso de 180 (cento e oitenta) gramas por unidade.

§ 20 É defeso a venda dos referidos produtos nos terminais e pontos
de ônibus que tenham o comércio regular do mesmo gênero, no raio de 100 (cem)
metros.

Art. 20 O acondicionamento dos gêneros alimentícios deverão ser
transportados por meios portáteis, vedando-se a utilização de apoios fixos.

Art. 30 Somente será permitido o comércio de produtos que tenham
circulação autorizada no mercado comercial.

Art. 40 Torna-se obrigatória a identificação do vendedor, por meios
10	 de trajes padronizados e registro do órgão competente.

Art. 50 O Poder Público regulamentará esta lei em 90 (noventa) dias,
a partir da data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de maio de 2005.

O *residente,
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Câmara 911unicipal d.e São Paufo

São Paulo, 25 de maio de 2005.

Recebi ofício SGP-23 no 1917, de 25/05/05,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 60/05, de autoria do Vereador Abou Anni.
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ROSM . l iwf • Y ALVES DOS SANTOS

Agente d. Apoio Legislativo

do processo n•	 "" 60 	 de 20

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

TOTAL.

•
Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO

Em, 29.06.2005.

tisCoLO	 •
JOSÉ CRISTIMY SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

•

CÓD. 0233
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GABINETE DO PREFEITO

OAcio J. 2 1. n 2 1 2 3 /05
Ref.: Ofício SGP 23 n° 1917/2005
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Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam

seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se

seu veto total; o que faço nos termos do § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do I

Município de São Paulo, na conformidade das razões a seguir aduzidas.

A propositura, em síntese, autoriza a venda de

alimentos no interior do transporte público municipal, terminais e pontos de

ônibus; dispõe sobre o tipo, quantidade, acondicionamento e modo de venda dos

produtos; proíbe sua comercialização nos locais mencionados se houver

comércio regular do mesmo gênero no raio de 100 metros circunvizinhos; obriga,

finalmente, a identificação dos vendedores, por meio de trajes padronizados e

registro no órgão competente.

Embora não seja claramente definido no texto

aprovado, de imediato percebe-se que a matéria diz respeito ao comércio

realizado pelos vendedores ambulantes.

Essa categoria de trabalhadores já tem seus lindes

normatizados na Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o

Nos termos do ofício acima referido, Vossa Excelênciar-i=
cn

encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, ""

relativa ao Projeto de Lei n° 60/05, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe'_,

sobre a venda de gêneros alimentícios no transporte coletivo de passageiros, 
ni

terminais e pontos de ônibus, e dá outras providências.terminais e pontos de ônibus, e dá outras providências.
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exercício do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e

logradouros públicos do Município. Nesse diploma legal, a matéria é tratada de

forma sistemática e abrangente das várias situações fáticas existentes, inclusive

aquelas de que trata o texto vindo à apreciação.

Com efeito, o artigo 1° da lei citada estabelece que "o

comércio e prestação de serviços nas vias e logradouros públicos poderão ser

exercidos, em caráter precário e de forma regular, por profissional autônomo, de

acordo com as determinações contidas nesta lei". Em seu artigo 5 0, § 1 0, é

classificado como efetivo o ambulante que exerce a atividade "carregando junto

ao corpo a sua mercadoria". Nessa definição está englobado o trabalhador a que

refere a propositura, a qual exige que "o acondicionamento dos gêneros

alimentícios deverão ser transportados por meios portáteis, vedando-se a

utilização de apoios fixos" (artigo 2°).

A regulamentação e o controle da atividade são feitas

no âmbito das Subprefeituras, cabendo, nos termos do artigo 9° do citada lei, ao

Subprefeito a "competência de baixar os atos atinentes ao comércio ambulante e

à prestação de serviços em vias e logradouros públicos da sua Região

Administrativa", com a outorga de permissão de uso às pessoas físicas que

físicas que satisfaçam as disposições legais. Compete-lhe, também, indicar

precisamente os locais adequados para o exercício da atividade de acordo com

os critérios fixados na lei.

Essa análise, de outra parte, deve levar em conta e

estar em harmonia com as disposições da Lei n° 13.241 7 de 12 de dezembro de

2001, que organiza os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade e autoriza o Poder Público a delegar sua execução. Pelo

seu artigo 7°, poderá, ainda, ser delegada a terceiros, operadores do transporte

ou não, individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a

exploração dos bens públicos vinculados ao Serviço, mediante prévio

procedimento licitatório. O Executivo pode, também, conceder o uso de próprios

municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na exploração do
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serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as

condições definidas no edital e no contrato.

Assim, com o advento da citada Lei n° 13.241, de

2001, procedeu-se, como é sabido, à delegação, sob a forma de concessão e

permissão, dos serviços públicos de transporte, segundo as normas da lei e as

disposições dos editais.

Os contratos de concessão e permissão firmados,

diante das características próprias decorrentes da natureza jurídica dos institutos,

prevêem a operação dos serviços por veículos de propriedade dos contratados,

nas condições e formas definidas em edital, com direitos e obrigações recíprocas,

observada a proposta comercial e operacional ofertado na licitação.

Nesse sentido, toda a determinação imposta pelo

Poder Público ao concessionário ou permissionário dos serviços essenciais deve

levar em consideração o custo envolvido para sua implantação, a aplicabilidade

da medida com base na conveniência e interesse públicos frente aos usuários, os

benefícios dela advindos e, acima de tudo, se não confronta com as disposições

contidas nos contratos firmados.

Isso ocorre porque qualquer modificação que envolva

a prestação de serviços e seus acessórios implica diretamente a alteração do

respectivo contrato, sendo necessário o concessionário ou permissionário com

ela concordar, principalmente se acarretar, por qualquer forma, elevação dos

custos.

Além disso, no caso dos terminais de integração e

pontos de parada, nos termos de norma expressa da lei específica e das

disposições constantes do edital, estão devidamente regulamentadas as

questões atinentes à obtenção de receitas acessórias com publicidade e a

possibilidade de instalação de comércio local, o que já vem ocorrendo.

Outro impedimento à aplicabilidade da lei reside no

fato de que o Sistema de Transporte hoje operante exige a utilização de bilhete
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eletrônico, não permitindo o acesso ao interior do veículo sem a devida cobrança

de tarifa por meio da catraca eletrônica. O vendedor ambulante necessitaria,

então, de "passe livre" para poder circular no interior do veículo, o que não está

previsto no Sistema.

Em resumo, o texto aprovado dispõe sobre matéria

cabalmente disciplinada, de modo abrangente e adequado, pelas leis antes

referidas, matéria, aliás, de nítido cunho administrativo, que se insere na órbita de

competência do Executivo, por cuidar de serviço público e administração dos

bens municipais, "ex vi" do disposto no artigo 37, § 2°, inciso IV, e no artigo 70,

inciso VI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Finalmente, não se pode deixar de apontar os

inúmeros e claros inconvenientes desse comércio dentro dos veículos, seja no

que toca à circulação e segurança dos passageiros, seja quanto aos aspectos

sanitários e de higiene envolvidos por se tratar de gêneros alimentícios.

Por todo o exposto, vejo-me compelido a vetar na

totalidade o texto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, devolvendo a matéria ao conhecimento dessa Egrégia

Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-la.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa

Excelência meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSVERRA
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

jeládrs
IVT
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO EXMO. SR . PREFEITO AO
PROJETO DE LEI N°0060/05

Trata-se de veto total, por ilegalidade e inconstitucionalidade, aposto pelo Exmo.
Prefeito ao projeto de lei n° 60/05, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe
sobre comércio ambulante, autorizando a venda de produtos alimentícios no interior de
veículos do sistema de transporte coletivo do Município, bem como em terminais e em
ponto de ônibus.

Em suas razões de veto aduz o Chefe do Executivo que a matéria de comércio
ambulante já se encontra disciplinada de forma abrangente e sistemática, inclusive em
relação a pontos tratados pelo texto aprovado, pela Lei n° 11.039, de 23 de agosto de
1.991.

Alega, ainda, que o serviço de transporte coletivo é objeto de concessão ou permissão
a terceiros por parte do Poder Público, de forma que todos os fatos que envolvam a
modificação no regime de prestação do serviço, necessitam de concordância do
concessionário ou permissionário.

Salienta, por derradeiro, que a matéria tratada no texto aprovado é de cunho
nitidamente administrativo, de modo que se insere na órbita de competência do
Executivo, por ser relativa a serviço público (transporte coletivo), violando-se o disposto
no art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do Município.

Inicialmente cabe considerar que não é pelo fato da matéria já se encontrar disciplinada
por outro diploma normativo (Lei n° 11.039/91), que uma lei nova não pode vir a tratar
da mesma temática, ainda que em relação a aspectos já especificamente tratados pela
lei anterior.

Apesar deste argumento inicial das razões de veto ,não merecer guarida, os demais
fundamentos apresentados pelo Chefe do Executivo encontram esteio no ordenamento
jurídico.

De fato, em relação à venda de produtos alimentícios em veículos do sistema de
transporte coletivo do Município, há inicialmente que se considerar que a
Constituição Federal define o transporte coletivo como serviço público de caráter

•
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essencial (art. 30,V) e a Lei Orgânica do Município reserva ao Executivo a
iniciativa de leis que disponham sobre serviços públicos e sobre regime de
concessão e permissão de serviços públicos (art. 37, parágrafo 2°, inciso IV c/c
art. 69, IX, LOM).

•
Deste modo, a atribuição de conceder permissão para a venda de produtos
alimentícios em veículos do sistema de transporte coletivo do Município, é
atividade tipicamente administrativa que se insere na órbita de oportunidade e
conveniência do Executivo Municipal, sendo, portanto, reservada à sua iniciativa,
nos termos do disposto no art. 37, § 2°, inciso IV, da LOM.

Ademais há que se considerar que tal fato representa ingerência na esfera de
atuação do Executivo Municipal, uma vez que a referida disposição afeta a
relação contratual estabelecida entre aquele- Poder e os concessionários do
serviço de transporte coletivo. Neste sentido posicionou-se o E. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo no julgamento da Adin 12.904-0,j. 16.10.91.

No que pertine à venda de produtos alimentícios em terminais e pontos de ônibus deve
ser enfatizado que a normatização do comércio ambulante por lei de iniciativa do
Legislativo, como manifestação do exercício do poder de policia das atividades
econômicas desenvolvidas no território do Município, encontra-se limitada e

•
condicionada à determinação de regras gerais e abstratas de ordenação, que não
impliquem a prática de atos concretos de administração, tal como, por exemplo, o de
fixar os locais em que tal espécie de comércio possa ser desenvolvido.

Tal atribuição é de competência do Executivo, a quem cabe, nos termos do art. 111, da
LOM, a administração dos bens municipais.

É por esta razão que a Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1.991, que
estabelece as regras gerais que disciplinam o comércio ambulánte nas vias e
logradouros públicos do Município, reserva ao Executivo a prerrogativa de conceder, no
caso concreto, e desde que satisfeitos os requisitos nela elencados, permissão de uso
para o exercício do comércio ambulante. Neste sentido o art. 13 do referido diploma
legal dispõe que:

"Art. 13. A permissão de uso é uma outorga unilateral feita
pelo Poder Público Municipal a pessoas físicas que
satisfaçam as disposições emitidas nesta Lei."

g
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Desta forma, é o Executivo, no uso de sua competência de administrar os bens
públicos, que tem a prerrogativa de determinar a via ou o logradouro público em que se
poderá exercer o comércio ambulante.

Face o exposto, o texto aprovado viola o disposto no art. 37, § 2°, inciso IV, e no art.

•
111, ambos da Lei Orgânica do Município, de modo que somos pela MANUTENÇÃO
DO VETO.

Sala das Comissões Reunidas, -2._\
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 223 a Sessão Ordinária, de 14 de

fevereiro do corrente.

15/02/2007

Ângela Bpf n Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EMaJ  Oc2- O



Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto total.

23/02/2007

45,IS
JOSCCRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor, 	 .1 s

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

23/02/2007

CREUSA LECINILIM ZACARIAS ALVES
Agente de Anp6io Legislativo
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São Paulo, 23 de fevereiro de 2007.

23- 0E-SGP23
' 23-06g7/2Õ07

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 14 de fevereiro de
2007, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a venda de gêneros alimentícios no transporte
coletivo de passageiros, terminais e pontos de ônibus, e dá outras providências,
- veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 123/05, de 28 de junho de
2005, referente ao PL n o 60/05, de autoria do Ver. Abou Anni.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTO/
I0 CARLOS RODRIGUES

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/clza
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São Paulo, 28 de fevereiro de 2007.
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Efieue

Recebi ofício SGP-23 n o 697, de

28/02/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 60/05, de autoria do Ver. Abou

Anni.
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À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para as devidas providências e posterior arquivamento.

08/03/2007

LILIANA MA-RIA MIGLIANO BOSISIO
Supervisor de Fin. do Proc. Legislativo - Subst.
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